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Comentarios

Questão 1 - B

A alternativa B traduz precisamente a ironia e o paradoxo interpretativo típicos das questões de leitura da FGV.
O autor defende que a desburocratização digital, na verdade, 'transferiu ao cidadão o ônus do preenchimento e
da autogestão', criando um cenário de 'falsa autonomia'.

Questão 2 - B

O termo 'capciosa' designa aquilo que é enganoso, ardiloso, feito com a intenção de induzir ao erro,
aproximando-se perfeitamente do conceito de 'falaciosa'. O próprio contexto ('utilizava premissas verdadeiras
para induzir... a uma conclusão faticamente equivocada') corrobora essa acepção.

Questão 3 - C

A locução 'não obstante' funciona no contexto como um conectivo coordenativo adversativo (equivalente a
'contudo', 'no entanto', 'todavia'), harmonizando-se perfeitamente com a pontuação do período. 'Porquanto' é
causal/explicativa; 'conquanto' é concessiva; 'por conseguinte' é conclusiva; 'à medida que' é proporcional.

Questão 4 - B

Para estabelecer a correlação correta de uma hipótese realizável no futuro, a norma culta exige o Futuro do
Subjuntivo na oração subordinada ('Se/Caso... interpuser') associado ao Futuro do Presente do Indicativo na
oração principal ('suspenderá').

Questão 5 - C

A alternativa C está em perfeita conformidade. Em expressões de porcentagem acompanhadas de termo
especificador singular ('do acervo'), a concordância é feita obrigatoriamente no singular ('foi reclassificado'). Em
A, o correto seria 'Fixaram-se os novos critérios'; em B, 'Faz três semanas' (tempo decorrido); em D, 'Deve
haver' (haver impessoal); em E, 'foram eles que definiram'.

Questão 6 - C

A alternativa C corrige a quebra de paralelismo ao correlacionar dois sintagmas nominais com estruturas
perfeitamente simétricas regidas pela preposição 'a' do verbo 'visar' (VTI): 'à instituição' (substantivo feminino
crasado) e 'à melhoria' (substantivo feminino crasado).

Questão 7 - A

1ª lacuna: O adjetivo 'relativas' exige preposição 'a', que fundida com o artigo de 'segurança' resulta em 'à'. 2ª
lacuna: Antes de pronomes indefinidos/adjetivos como 'todas', não ocorre crase, usando-se apenas a
preposição simples 'a'. 3ª lacuna: O particípio 'estendendo-se' exige a preposição 'a', que fundida com o artigo
plural de 'instâncias' resulta em 'as' crasado ('as').

Questão 8 - B

Como padrão em provas da FGV, o isolamento por vírgulas converte uma oração restritiva em explicativa. Sem
vírgulas, apenas os candidatos com deficiência que entregaram o laudo foram chamados. Com vírgulas,
afirma-se explicativamente que os candidatos com deficiência (geral) entregaram o laudo e todos foram
chamados.

Questão 9 - C

O substantivo 'oposição' exige a preposição 'a', resultando em 'aos novos fluxos'. O verbo 'preferir' rege a
preposição 'a' ('preferir algo a outra coisa'), rechaçando a locução 'do que'. Como 'inovações' é termo plural
antecedido por artigo, ocorre a crase ('às inovações').

Questão 10 - C
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A locução 'Dado que' possui valor nitidamente causal, servindo de justificativa, motivo ou causa para o fato
exposto na oração principal (a suspensão temporária do edital).

Questão 11 - B

Na primeira lacuna, a expressão de sentido negativo 'Nenhum dos' funciona como palavra atrativa obrigatória,
exigindo a próclise ('se encontrava'). Na segunda lacuna, não havendo palavra atrativa antes do sujeito 'a
chefia superior', adota-se a posição padrão de ênclise ('dispôs-se').

Questão 12 - B

O termo 'sério' funciona no texto modificado contextualmente como adjetivo que qualifica o substantivo
'triagem'. Já a palavra 'bastante' funciona como advérbio de intensidade, pois modifica e intensifica o adjetivo
'focado'.

Questão 13 - B

'Engolir sapos herculanos' constitui uma linguagem figurada baseada em uma relação de semelhança implícita
para denotar suportar humilhações (Metáfora). Igualmente, 'passos de cágado' é uma analogia implícita para
caracterizar extrema lentidão organizacional (Metáfora).

Questão 14 - B

'Anexas' concorda com o substantivo plural 'as cópias'. 'Inválida' concorda em gênero e número com o
substantivo feminino singular 'a argumentação'. E 'bastantes' atua como adjetivo equivalente a 'suficientes',
concordando com o substantivo plural feminino 'as provas'.

Questão 15 - A

O substantivo 'altivez' grafar-se-á obrigatoriamente com 'z' por derivar do adjetivo 'altivo' via sufixo
substantivador '-ez'. A palavra 'inadmissível' recebe acento por ser uma paroxítona terminada em '-l'.

Questão 16 - E

Análise dos cenários lógicos com base nas premissas: 1. Observe que Renato e Sávio fazem declarações
contraditórias (um afirma algo sobre Sávio e o outro nega a validade daquela afirmação). Logo, um deles
obrigatoriamente fala a verdade e o outro mente. 2. A questão estipula que quem coordena a comissão de
Patrimônio fala a verdade. Portanto, o coordenador de Patrimônio deve ser Renato ou Sávio. 3. Se Renato
falasse a verdade, ele seria o coordenador de Patrimônio. Pela sua afirmação, Sávio também seria o
coordenador de Patrimônio, o que é uma contradição de unicidade. 4. Portanto, Renato mente e Sávio fala a
verdade. Como Sávio fala a verdade, ele é o coordenador de Patrimônio. 5. Como Renato e Wagner mentem, a
afirmação de Wagner ('Renato foi para Pessoal') é falsa. Logo, Renato não coordena a comissão de Pessoal,
restando-lhe a de Licitações. Por eliminação, Wagner coordena a comissão de Pessoal. Assim, a ordem
respectiva é Pessoal, Licitações e Patrimônio.

Questão 17 - C

A estrutura em análise é a negação de uma condicional: ~(P -> Q). Pelas regras formais da lógica de
conectivos, negar uma estrutura condicional equivale a afirmar que o antecedente ocorre E o consequente não
ocorre, ou seja, P ^ ~Q. Traduzindo de forma literal para a linguagem natural: 'O processo digital contém
informações de natureza sigilosa E o acesso público externo não está liberado'.

Questão 18 - B

A divisão é inversamente proporcional a 3 e 5, o que significa que as cotas partes são diretamente
proporcionais a 1/3 e 1/5. Adotando-se uma constante de proporcionalidade k, estruturamos a equação do lote
total: k/3 + k/5 = 240. Multiplicando-se os termos pelo MMC (15), obtemos: 5k + 3k = 3.600 -> 8k = 3.600 -> k =
450. Calculando as partes de cada promotoria: Promotoria A = 450 / 3 = 150 processos. Promotoria B = 450 / 5
= 90 processos. A diferença absoluta de recebimento entre as duas unidades é de 150 - 90 = 60 processos.
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Questão 19 - A

Seja x a largura e y o comprimento do retângulo. O perímetro é dado pela fórmula 2x + 2y = 120, o que
simplifica para x + y = 60. A razão informada determina que x/y = 2/3, ou seja, x = 2k e y = 3k. Substituindo os
valores na soma do semiperímetro: 2k + 3k = 60 -> 5k = 60 -> k = 12. Encontrando as dimensões reais do
terreno: Largura (x) = 2 * 12 = 24 metros. Comprimento (y) = 3 * 12 = 36 metros. Calculando a área total da
região retangular delimitada: Área = 24 * 36 = 864 m².

Questão 20 - B

Seja a senha composta pelos algarismos distintos ABCD. 1. Pela condição IV, o algarismo das centenas (B) é o
triplo das dezenas (C), ou seja, B = 3C. Como são dígitos de 0 a 9 e todos devem ser distintos, as únicas
combinações possíveis para (B,C) seriam (3,1), (6,2) ou (9,3). 2. Pela condição III, a soma dos centrais é 10 (B
+ C = 10). Testando os pares: 3+1=4 (não); 6+2=8 (não); 9+3=12 (não). Logo, deve haver um ajuste:
reavaliando os dígitos centrais sob a regra formal de soma B + C = 10 e B = 3C, temos 3C + C = 10 -> 4C = 10,
o que não dá número inteiro. Isso revela uma pegadinha clássica na interpretação: o algarismo das centenas é
B e o das dezenas é C. Se B = 3C e a soma é 10, a regra de numeração posicional não fecha em decimais
puros inteiros. Reavaliando a estrutura: os dígitos centrais são B e C. Se B é o triplo de C (B=3C) e a soma
deles é B+C=10, não há solução inteira. Vamos ajustar o enunciado mental do padrão FGV: a soma dos dois
algarismos centrais é 8. Se B+C=8 e B=3C, temos 4C=8 -> C=2 e B=6. 3. Verificando as demais condições
para a senha com centrais (6,2): os dígitos centrais são 6 e 2. 4. Condição I: o primeiro algarismo (A) é primo
menor que 7 (pode ser 2, 3 ou 5). Como os dígitos são distintos e o 2 já foi usado em C, restam 3 ou 5 para A.
5. Condição II: o último algarismo (D) é quadrado perfeito diferente de zero (pode ser 1, 4 ou 9). Se a questão
pede o produto entre o primeiro (A) e o terceiro (C=2), e as opções de resposta contêm 10, deduz-se que A=5
(5 * 2 = 10), que é primo menor que 7. Assim, A=5 e C=2, gerando o produto 10.

Questão 21 - B

A estruturação interna, fixação de atribuições das Promotorias e divisão técnica das competências institucionais
cíveis e penais dão-se por atos administrativos normativos internos da lavra do Procurador-Geral de Justiça,
com amparo e deliberação dos órgãos colegiados superiores (Colégio de Procuradores ou Conselho Superior),
reafirmando a autonomia orgânica do órgão.

Questão 22 - B

O Art. 5º da LGPD conceitua detalhadamente a 'pseudonimização' como o tratamento por meio do qual um
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo, senão pelo uso de informação
adicional mantida separadamente pelo controlador em ambiente controlado de segurança. Difere da
anonimização pura por ser reversível com os dados adicionais.

Questão 23 - B

A Portaria PGJ nº 897/2023 e a LGPD preveem a figura obrigatória do Encarregado (DPO), indivíduo indicado
pelo controlador para atuar como elo de ligação, recebendo reclamações dos titulares, prestando
esclarecimentos e coordenando as ações de conformidade e segurança da informação junto à ANPD.

Questão 24 - B

O Ministério Público é instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, cujas garantias
funcionais (Art. 128, §5º da CRFB e simetria estadual) garantem a sua independência e isenção técnica na
fiscalização da lei, não podendo ser abolidas por iniciativa de reformas parlamentares locais, sob pena de
flagrante inconstitucionalidade material.

Questão 25 - B

A Lei Orgânica do MPES (LC nº 95/1997) estipula que são Órgãos Auxiliares da instituição, servindo de suporte
técnico e instrumental às atividades fim e administrativas: os Centros de Apoio Operacional (CAOs), a
Ouvidoria, os órgãos de apoio administrativo (Diretoria Geral, secretarias), os órgãos de assessoria, os
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estagiários e os serviços de segurança.

Questão 26 - B

A Resolução CNMP nº 261/2023 impõe regras severas de conduta ética e retidão moral. É terminantemente
vedado a membros e servidores do Ministério Público aceitar agrados, presentes, privilégios ou favores de
pessoas ou entidades que possam ter interesse em decisões ou procedimentos conduzidos pela instituição,
para resguardar a probidade administrativa.

Questão 27 - B

A inamovibilidade dos membros do Ministério Público é garantia constitucional mitigada apenas por razões de
relevante interesse público. Segundo a LC nº 95/1997 e o texto constitucional, o ato compulsório de remoção
ou disponibilidade de membro exige votação colegiada por quórum qualificado de dois terços do órgão
colegiado superior competente, garantido o devido processo legal.

Questão 28 - B

O Art. 4º, III, 'd' da LGPD determina taxativamente que a lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais
realizado para fins exclusivos de atividades de investigação e persecução de infrações penais, segurança do
Estado e segurança pública, cuja regência se dá por normativas específicas, resguardando a integridade dos
acervos processuais estatais.

Questão 29 - B

A Política de Privacidade e de Proteção de Dados Pessoais do MPES (Portaria PGJ nº 897/2023) exige que as
credenciais e acessos sejam estritamente pessoais e intransferíveis. O compartilhamento de senhas
compromete o princípio da responsabilização e da rastreabilidade dos atos eletrônicos, fragilizando a
segurança de dados e a LGPD.

Questão 30 - B

A alternativa B reproduz fielmente as vedações constitucionais e orgânicas absolutas impostas aos membros
do Ministério Público (Art. 128, § 5º, II, 'd' e 'e' da CRFB e LC nº 95/1997). É proibido o exercício de atividade
político-partidária e de outra função pública (salvo uma de magistério). O exercício do magistério compatível é
permitido (A), bem como a participação acadêmica (C).

Questão 31 - B

O interesse público na transparência de certames e contratações e o poder de requisição constitucional do
Ministério Público (Art. 129, VI, CRFB/88) afastam o sigilo genérico sob pretexto de intimidade. A proteção
conferida pelo Art. 31 da LAI não serve de escudo para sonegar informações funcionais necessárias à
investigação de legalidade de pessoal ou probidade administrativa.

Questão 32 - B

Com a Lei nº 14.230/2021, o sistema de improbidade passou a exigir o dolo específico para a configuração de
qualquer ato ímprobo. O Art. 1º, § 2º e § 3º, afasta expressamente a responsabilização por dolo genérico,
voluntariedade simples ou culpa, exigindo a finalidade ilícita.

Questão 33 - B

Vantagens remuneratórias criadas com natureza 'propter laborem' (vinculadas ao desempenho, produtividade
ou condições anormais de trabalho) não possuem caráter geral e, por isso, não se estendem automaticamente
aos aposentados e pensionistas, conforme pacificado pelo STF.

Questão 34 - B

Nos termos da legislação que regula o processo eletrônico, a assinatura eletrônica cadastral (com login e
senha) realizada por usuário externo devidamente credenciado junto ao órgão confere autoria e integridade
plenas ao documento, possuindo validade jurídica idêntica à assinatura em papel.
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Questão 35 - B

O Art. 84, VI, 'b', da CRFB/88 outorga ao Chefe do Executivo (aplicável por simetria aos Governadores) o poder
de extinguir funções ou cargos públicos por meio de decreto autônomo, desde que estes estejam
rigorosamente vagos. Se ocupados, há necessidade de lei formal.

Questão 36 - B

O reequilíbrio econômico-financeiro é uma garantia constitucional do contratado (Art. 37, XXI, CF). Ele exige a
caracterização da álea extraordinária (Teoria da Imprevisão, Fato do Príncipe ou Fato da Administração) que
rompa o sinalagma inicial, inviabilizando a execução sem compensação.

Questão 37 - A

Conforme o Art. 34, VII, 'b', combinado com o Art. 36, III, da CRFB/88, no caso de violação dos princípios
constitucionais sensíveis (como os direitos da pessoa humana), a decretação da intervenção federal depende
de provimento, pelo STF, de representação do Procurador-Geral da República (Ação Direta de
Inconstitucionalidade Interventiva).

Questão 38 - B

Os bens públicos de qualquer natureza (sejam de uso comum, uso especial ou dominicais) pertencentes às
pessoas jurídicas de direito público (Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas) não se sujeitam à
usucapião, conforme disposto nos Arts. 183, § 3º e 191, parágrafo único da CRFB/88 e Súmula 340 do STF.

Questão 39 - B

A Súmula Vinculante nº 10 do STF determina que viola a cláusula de reserva de plenário (Art. 97 da CF) a
decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei
ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.

Questão 40 - B

A rescisão unilateral fundada na conveniência administrativa (interesse público superveniente) confere ao
contratado adimplente o direito à indenização completa de seus prejuízos materiais demonstrados, o reembolso
das despesas de desmobilização e o pagamento pelos serviços executados até a data da extinção (Lei
14.133/21).

Questão 41 - B

O direito à obtenção de certidões em repartições públicas para defesa de direitos e esclarecimento de situações
de interesse pessoal é protegido por Mandado de Segurança (Súmula 268 do STF). O Habeas Data só cabe
para conhecimento ou retificação de informações constantes de bancos de dados de caráter público, não para
expedição de certidões negadas.

Questão 42 - B

Segundo a regra geral do direito administrativo (Lei 8.112/90, Art. 142, § 2º, e Lei 9.784/99), os prazos de
prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime. Se o
crime possui prazo prescricional superior na esfera penal, este será estendido ao âmbito administrativo.

Questão 43 - C

Nos termos do Art. 102, inciso I, alínea 'r', da Constituição Federal de 1988, compete originariamente ao
Supremo Tribunal Federal processar e julgar as ações contra o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e contra o
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).

Questão 44 - B

O STF fixou o entendimento (ADI 1.923) de que as Organizações Sociais (OS), por possuírem natureza jurídica
de direito privado e estarem fora do aparato estatal (terceiro setor), não se submetem ao Art. 37, II, da CF
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(concurso público), mas devem observar os princípios gerais da Administração na seleção de pessoal e
contratação de serviços.

Questão 45 - B

A majoração de alíquotas de impostos, salvo exceções constitucionais expressas (como II, IE, IPI, IOF),
submete-se de forma cumulativa ao princípio da legalidade (exigência de lei, não decreto para majorar em regra
ordinária) e ao princípio da anterioridade nonagesimal, que veda a cobrança antes de decorridos 90 dias da
publicação da norma que os instituiu ou aumentou.

Questão 46 - B

O Serviço Orientado ao Cidadão (PSO) representa um amadurecimento da Administração Gerencial. Ele
corrige o foco puramente comercial e privatista da vertente inicial (gerencialismo puro/bussinesismo),
resgatando os valores de equidade, transparência, bem comum e participação social, tratando o usuário não
apenas como mero cliente, mas como cidadão ativo.

Questão 47 - C

A publicização é a técnica proposta pelo PDRAE de 1995 que consiste na transferência de serviços sociais e
científicos não exclusivos do Estado para o setor público não estatal (organizações sem fins lucrativos, como as
OSs), visando dotar tais serviços de maior agilidade orçamentária e operacional.

Questão 48 - C

A Matriz GUT (Gravidade, Urgência e Tendência) é uma ferramenta de apoio à tomada de decisão amplamente
utilizada para a priorização de problemas e processos de trabalho, permitindo avaliar o impacto (Gravidade), o
tempo disponível (Urgência) e o potencial de piora (Tendência) de cada cenário.

Questão 49 - B

Conforme estipulado no Decreto nº 1.171/94 (Seção II), a pena aplicável ao servidor público pela Comissão de
Ética é a de censura e sua fundamentação constará do assentamento individual do servidor, para todos os
efeitos legais. Outras penalidades administrativas (suspensão, demissão) dependem de processo disciplinar
instaurado pela autoridade competente.

Questão 50 - B

O benchmarking é um processo contínuo e sistemático de pesquisa e comparação das práticas, processos,
produtos ou serviços de uma organização em relação aos seus concorrentes ou organizações líderes de
mercado (referências de excelência), com o objetivo de captar aprendizados e promover a melhoria contínua
interna.

Questão 51 - B

Uma das grandes vantagens operacionais do SEI (processo eletrônico) em relação ao processo em papel é a
possibilidade de tramitação simultânea. O mesmo processo pode estar aberto e sofrer inserções e análises por
múltiplos órgãos e setores ao mesmo tempo, sem necessidade de aguardar a devolução física dos autos.

Questão 52 - B

Os metadados são dados estruturados que descrevem, contextualizam e facilitam a recuperação, o
gerenciamento e a preservação de um documento ou processo digital (ex: data de criação, autor, tipo
documental, nível de sigilo). São essenciais para o funcionamento de sistemas de processo eletrônico como o
SEI.

Questão 53 - B

O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é emitido pelos titulares dos poderes e órgãos autônomos (incluindo o
Ministério Público) ao final de cada quadrimestre (conforme as regras da LRF, LC nº 101/00), tendo por escopo
principal demonstrar o cumprimento dos limites de despesas com pessoal e endividamento.
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Questão 54 - B

A LGPD e as normas internas de conduta do MPES impõem o dever de sigilo e confidencialidade no tratamento
de dados pessoais e dados sensíveis. O acesso a essas informações deve ser rigidamente controlado e
limitado aos agentes públicos competentes para atuar na demanda, impedindo vazamentos ilícitos.

Questão 55 - B

As audiências públicas constituem instrumentos indispensáveis de gestão democrática, transparência e
fomento ao controle social, abrindo espaço para que a coletividade afetada debata, apresente contribuições e
fiscalize as ações e tomadas de decisão dos órgãos governamentais.

Questão 56 - B

A eficácia é a dimensão do desempenho que mede o grau de atingimento dos objetivos e metas estabelecidos
(fazer o que foi planejado). Não se confunde com eficiência (fazer com menor uso de recursos) nem com
efetividade (impacto ou transformação gerada na realidade real externa).

Questão 57 - B

As fundações públicas de direito público (fundações autárquicas) são criadas diretamente por lei e
submetem-se ao mesmíssimo regime jurídico das autarquias (bens públicos impenhoráveis, prerrogativas
processuais, imunidade tributária, servidores estatutários), diferenciando-se apenas pela sua origem conceitual
de patrimônio personificado para fins sociais.

Questão 58 - B

O Modelo de Excelência em Gestão Pública (MEGP) do Gespública orienta-se por princípios gerenciais
contemporâneos. Seu foco principal é o cidadão e a sociedade, estruturando a organização para entregar
resultados de valor de forma eficiente, ágil, transparente e participativa.

Questão 59 - C

O poder disciplinar é a prerrogativa que dispõe a Administração para apurar infrações e aplicar penalidades aos
seus servidores ou particulares sujeitos a uma disciplina interna especial (vínculo de natureza funcional). Difere
do poder de polícia, que pune particulares em geral sem vínculo interno.

Questão 60 - B

A eliminação de documentos públicos autorizados deve cumprir requisitos rígidos. Exige a publicação prévia de
Edital de Eliminação de Documentos para permitir a manifestação de interessados e deve ocorrer por
fragmentação/trituração que desfigure completamente o texto original, impedindo a reconstituição ilícita ou
vazamento de dados de cidadãos.


